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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/15. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
PRECÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO 
CABIMENTO DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da pretendida ofensa ao art. 1.022 do 
CPC quando desacompanhada de razões que, com precisão, 
demonstrem o vício imputado ao acórdão embargado, não se 
prestando a tal desiderato alegações meramente genéricas. Aplica-
se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF. 
2. A fundamentação deficiente do recurso especial, no tocante à 
negativa de prestação jurisdicional, não permite, por consequência e 
per saltum, ingressar no exame das teses veiculadas no recurso 
especial, porquanto resta ausente na hipótese o indispensável 
prequestionamento da matéria (Súmula 211/STJ).
3. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os 
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões 
precárias e/ou interlocutórias.
4. Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, visto que a 
parte ambiciona discutir o indeferimento da antecipação de tutela 
requerida no bojo da ação de reintegração de posse.
5. Dessarte, na hipótese dos autos, não se está, ainda, diante de "
causa decidida em única ou última instância" apta a ensejar a 
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abertura da via especial, o que atrai a incidência da Súmula 
735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar").
6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da data de propositura da ação e dos requisitos para 
concessão da medida pleiteada demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA33441050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/08/2022 18:50:48
Código de Controle do Documento: ac3aec7d-e794-44b8-8e0b-3fbee3b30c1e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2055581 - RS (2022/0013673-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
  BRUNO TEIXEIRA PEIXOTO - SC052159
  GISELE WITTE - SC045460
  LAURO JORGE AMORIM - SC058896
  LEANDRO CARDOSO DE SÁ - SC061333
AGRAVADO : TOP PAINEIS VEICULACAO DE ANUNCIOS LTDA.
ADVOGADO : KEVIN HENRIQUE DE SOUSA PIAI - PR096292

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/15. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
PRECÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO 
CABIMENTO DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da pretendida ofensa ao art. 1.022 do 
CPC quando desacompanhada de razões que, com precisão, 
demonstrem o vício imputado ao acórdão embargado, não se 
prestando a tal desiderato alegações meramente genéricas. Aplica-
se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF. 
2. A fundamentação deficiente do recurso especial, no tocante à 
negativa de prestação jurisdicional, não permite, por consequência e 
per saltum, ingressar no exame das teses veiculadas no recurso 
especial, porquanto resta ausente na hipótese o indispensável 
prequestionamento da matéria (Súmula 211/STJ).
3. Não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os 
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões 
precárias e/ou interlocutórias.
4. Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, visto que a 
parte ambiciona discutir o indeferimento da antecipação de tutela 
requerida no bojo da ação de reintegração de posse.
5. Dessarte, na hipótese dos autos, não se está, ainda, diante de "
causa decidida em única ou última instância" apta a ensejar a 
abertura da via especial, o que atrai a incidência da Súmula 
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735/STF ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar").
6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da data de propositura da ação e dos requisitos para 
concessão da medida pleiteada demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Autopista Litoral Sul S.A. desafiando decisão pela qual 

neguei provimento ao agravo em recurso especial, por entender que: (I) mostrou-se 

deficiente a fundamentação do recurso especial quanto à alegação de ofensa ao art. 1.022 

do CPC; (II) na hipótese dos autos não se está diante de causa decidida em única ou 

última instância, o que atrai a incidência da Súmula 735/STF; e (III) a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria novo exame do acervo fático-

probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) a alegação de ofensa ao 

art. 1.022, II, do CPC teve caráter subsidiário, a ser analisada apenas no caso de se 

entender que não teria havido prequestionamento dos dispositivos de lei; (II) "a 

discussão trazida no reclamo não recai na questão atinente à simples concessão ou não 

de medida antecipatória, mas sim, e como já afirmado acima, na necessidade de 

obediência às disposições do art. 561 e seguintes do CPC" (fl. 124); (III) a concessão da 

medida liminar de reintegração é consectário legal do art. 561 do CPC, não sendo 

necessária a comprovação dos requisitos do art. 300 do CPC; (IV)  por estar-se diante de 

esbulho sobre bem público, não há falar na aplicação do prazo na concessão da ordem 

especial de reintegração; (V) a notificação extrajudicial enviada ao réu data de 

4/11/2019, sendo que o feito foi proposto em 26/8/2020, incontestavelmente dentro de 

ano e dia; (V) a análise da moldura fática estampada nos acórdãos já permite a reforma 

do entendimento exarado.

Impugnação às fls. 132/143.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Com efeito, tal como constatou a decisão alvejada, mostra-se deficiente a 

fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 

Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. INTERRUPÇÃO 
DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. TEMPORAL. CAUSA 
EXCLUDENTE. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
ESSENCIAIS. PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II ? A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
(AgInt no REsp 1790153/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020)
 

Por outro lado, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese de que, 

sendo a faixa de domínio bem público de uso comum do povo, não poderia o 

particular exercer posse ou propriedade sobre a área, de modo que, restando caracterizado 

o esbulho, restaria legítima a aplicação, desde logo, dos arts. 560 e seguintes do CPC.
Nesse ponto, é importante ressaltar que a fundamentação deficiente do 

apelo, no tocante à negativa de prestação jurisdicional declaratória, não permite, por 
consequência e per saltum, ingressar no exame da tese da aludida questão, porquanto 
remanesce ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ). No mesmo 
sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 341, 369 427, 
428, 444 E 445 DO CPC/2015 E 421 E 422 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se o óbice da Súmula n. 284/STF.
2. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do CPC/2015, concluiu que 
a admissão do prequestionamento ficto, em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art.
1.022 do CPC/2015, com a demonstração clara da matéria considerada omissa, 
contraditória ou obscura.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
4. Consoante jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "não 
há que se falar em revaloração de provas por esta Corte quando o 
convencimento dos órgãos de instâncias inferiores foi formado com base em 
detida análise das provas carreadas aos autos, obedecendo às regras jurídicas 
na apreciação do material cognitivo" (AgRg no Ag 1.417.428/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe de 
05/10/2011). Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1502450/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020)
 

Ademais, conforme constou no decisum, o recurso especial foi interposto 

em sede de agravo de instrumento, buscando reformar decisão interlocutória proferida no 

curso de Ação de Reintegração de Posse.

Contudo, não é cabível, em regra, recurso especial para reexaminar os 

fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões precárias e/ou 

interlocutórias.

A respeito do cabimento de recursos extraordinários em hipóteses como a 

presente, relevantes as ponderações realizadas no julgamento do REsp 765.375/MA, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 8/5/2006:
 

"Os recursos para a instância extraordinária (recurso extraordinário e recurso 
especial) somente são cabíveis em face de "causas decididas em única ou última 
instância" (CF, art. 102, III e art. 105, III). Não é função constitucional do STF 
e nem do STJ, no julgamento de recursos extraordinários e recursos especiais, 
substituir-se às instâncias ordinárias para fazer juízo a respeito de questões 
constitucionais ou infraconstitucionais que, naquelas instâncias, ainda não 
tiveram tratamento definitivo e conclusivo. É o que ocorre com as medidas 
liminares de natureza cautelar ou antecipatória. Tais medidas, como se sabe, 
são conferidas à base de juízo de mera verossimilhança do direito invocado 
(art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, primeira parte, art. 798 e art. 804 do CPC). 
Justamente por não representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, 
a respeito da controvérsia, as medidas antecipatórias e cautelares devem ser 
confirmadas (ou, se for o caso, revogadas) pela sentença que julgar o mérito da 
causa, podendo, ademais, ser modificadas ou revogadas a qualquer tempo, 
inclusive pelo próprio órgão que as deferiu (CPC, art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, 
parte final, e art. 807). Somente com a sentença, portanto, é que se terá o 
pronunciamento definitivo sobre as questões jurídicas enfrentadas, em juízo 
perfunctório, na apreciação das liminares. A natureza precária e provisória do 
juízo de mérito desenvolvido em sede liminar desqualifica, assim, o requisito 
constitucional do esgotamento das instâncias ordinárias, indispensável ao 
cabimento do recurso extraordinário e do especial.
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3. Com base nesse entendimento, o STF editou a súmula 735, segundo a qual 
"Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar"). 
Os precedentes que deram suporte à edição dessa súmula deixam claro que a 
interdição da via recursal extraordinária não decorre da simples circunstância 
de ser interlocutória a decisão que concede a liminar, mas sim de se tratar de 
decisão provisória, ainda sujeita a revogação ou modificação nas instâncias 
ordinárias. Sendo decisões provisórias não satisfazem o pressuposto 
constitucional de "causa decidida em única ou última instância".
[...]
Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de modo absoluto, a 
sua aptidão como meio de controle da legitimidade das decisões sobre medidas 
liminares, notadamente em casos em que o seu deferimento ou indeferimento 
importa ofensa direta às normas legais que disciplinam tais medidas. É o que 
ocorre, por exemplo, quando há antecipação de tutela nos casos em que a lei a 
proíbe ou quando, para o seu deferimento, não tiverem sido observados os 
procedimentos exigidos pelas normas processuais. Nesses casos, a decisão tem 
eficácia preclusiva - sendo, portanto, definitiva - quanto àquelas questões 
federais. Todavia, a exemplo do que ocorre com o recurso extraordinário, o 
âmbito da revisibilidade dessas decisões, por recurso especial, não pode ser 
extensivo aos pressupostos específicos da relevância do direito (fumus boni 
iuris) e do risco de dano (periculum in mora). Relativamente ao primeiro, 
porque não há, na decisão liminar, juízo definitivo e conclusivo das instâncias 
ordinárias sobre a questão federal que dá suporte ao direito afirmado; e 
relativamente ao segundo, porque há, ademais, a circunstância impeditiva 
decorrente da súmula 07/STJ, uma vez que a existência ou não de risco de dano 
é matéria em geral relacionada com os fatos e as provas da causa. A 
invocação, por analogia, da súmula 735/STF é, no particular, inteiramente 
pertinente.
5. Por idênticas razões, também não pode ser conhecido o recurso especial 
quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria 
de mérito da causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de 
mera verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá “causa decidida 
em única ou última instância”, pressuposto constitucional para recorrer à 
instância extraordinária, com o julgamento definitivo do mérito.

 
Denota-se que esse entendimento é aplicável ao caso em exame, visto que a 

parte ambiciona discutir o indeferimento da antecipação de tutela requerida no bojo da 

ação de reintegração de posse. Dessarte, na hipótese dos autos não se está, ainda, diante 

de causa decidida em única ou última instância  apta a ensejar a abertura da via especial, 

o que atrai a incidência da Súmula 735/STF (Não cabe recurso extraordinário contra 

acórdão que defere medida liminar). Nesse vértice:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EVIDÊNCIA DO 
DIREITO. EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. LIMINAR REVOGADA. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA TUTELA DE URGÊNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA. 
JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO. SÚMULA 735/STF.
1. Nos termos do art. 1.029, § 5º, do CPC/2015, admite-se requerimento de 
concessão de pedido suspensivo a recurso especial. Por sua vez, o art. 955, 
parágrafo único, do CPC/2015 assim determina: "A eficácia da decisão 
recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção 
de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e 
ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso."
2. A concessão de efeito suspensivo requer demonstração de probabilidade de 
provimento do direito cuja demora acarrete risco de dano grave de difícil, ou 
impossível, reparação.
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3. Portanto, ante a falta de demonstração de evidência de direito e de danos 
graves de difícil reparação, a concessão de efeitos suspensivos ao presente 
Recurso Especial não é possível.
4. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
5. Cuida-se, na origem, de pedido de reintegração de posse formulado pela 
recorrente em razão de esbulho alegadamente cometido.
Concedida a liminar, esta foi cassada por acórdão que proveu o Agravo de 
Instrumento.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que é incabível o Recurso 
Especial que tem por objeto decisão de natureza precária, sujeita à modificação 
a qualquer tempo, sem caráter definitivo, a exemplo dos que examinam pedidos 
de liminar ou antecipação da tutela, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Aplica-se, por analogia, a Súmula 735 do STF.
7. A parte insurgente discute o próprio mérito da demanda - o que não pode ser 
examinado nesse momento - e não o preenchimento dos requisitos para a 
concessão da tutela antecipada. 8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.823.278/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ACÓRDÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
QUE DECIDIU SOBRE LIMINAR REQUERIDA. IMPOSSIBILIDADE DO 
APELO. JUÍZO PROVISÓRIO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. 
MEDIDA LIMINAR. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Esta Corte firmou compreensão segundo o qual é incabível recurso especial 
com o objetivo de discutir a correção de acórdão que nega ou defere medida 
liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou 
última instância, incidindo, por analogia, a Súmula 735/STF.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.691.898/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 25/2/2019, DJe de 27/2/2019.)

 
De fato,  observa-se que, no caso dos autos, o Tribunal de origem negou o 

pedido de concessão de medida liminar, pelos seguintes fundamentos (fls. 33/34):
 

Deixou, efetivamente, a parte agravante de comprovar, com os documentos 
encartados à inicial, que o esbulho teria ocorrido há menos de ano e dia e, pelo 
contrário, a placa instalada, pelas suas características, está a indicar que o 
suposto esbulho teria ocorrido há mais de ano e dia. Nestas condições, em 
ações muito semelhantes, como vinha sendo manifestado por este Regional, o 
pedido de antecipação de tutela (atual tutela antecipada de urgência) deveria  
ser analisado conforme o art. 273 do Diploma Processual Civil de 1973, 
afastando-se a aplicação do antigo art. 924 do mesmo Diploma. Com a 
introdução do novo Código de Processo Civil, a tutela (antecipada) de urgência 
deve ser analisada, agora, à luz do art. 300, caput, desse Código, e desse modo 
se dará.
[...]
Analisando os pressupostos contidos no dispositivo incidente na hipótese, como 
já indicado na decisão recorrida, verifico que a agravante não se desincumbiu 
do seu ônus de provar o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, 
o que conduz ao indeferimento do pedido de tutela antecipada de urgência. 
Pode a parte, no caso retratado, perfeitamente aguardar o provimento final e a 
realização do devido contraditório.
[...]
Mesmo sopesando o interesse público envolvido na ação originária e que a 
ocupação seja considerada irregular, não foi demonstrada a urgência para 
atendimento do pleito. Nessa mesma linha de raciocínio:
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Assim, eventual alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 

respeito da data de propositura da ação e dos requisitos para concessão da medida 

pleiteada, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 

na Súmula 7/STJ. A propósito, vejam-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. POSSE VELHA. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVALORAÇÃO, EM RECURSO ESPECIAL, DOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. DECISUM 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento visando à reforma de decisão 
proferida pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública Municipal da Comarca de 
Juiz de Fora/MG, que, na Ação de Reintegração de Posse, indeferiu o pedido 
liminar que pretendia a antecipação dos efeitos da tutela para garantir a 
reintegração do autor na posse do imóvel. O Tribunal de origem indeferiu a 
Antecipação de Tutela recursal e manteve a decisão de piso.
2. O decisum objurgado não conheceu do Recurso Especial interposto diante da 
incidência da Súmula 7 do STJ e da Súmula 735 do STF.
3. Nos termos do Enunciado 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça. Assim, não há falar em ilegalidade relativamente a esse 
ponto.
4. A iterativa jurisprudência do STJ entende que, para analisar critérios 
adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou 
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos 
probatórios, a fim de aferir "a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é 
possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Ademais, o juízo de valor precário, emitido na concessão ou no 
indeferimento de medida liminar, não tem o condão de ensejar violação de lei 
federal, o que implica o não cabimento do Recurso Especial. Incidência, por 
analogia, da Súmula 735/STF. Precedentes do STJ.
6. Dessume-se que a decisão objurgada está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".
7. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.784.597/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/8/2019, DJe de 5/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ARTS. 71 DO DECRETO-LEI 9.760/46 E 102 DO CÓDIGO CIVIL. TESE 
RECURSAL. NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. QUESTÃO 
DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 21/09/2018, que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão do 
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Juízo de 1º Grau, que, em Ação de Reintegração de Posse, ajuizada pela parte 
agravante em face de Clementino Gonçalves Lima, indeferiu o pedido de tutela 
de urgência. O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento.
III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi ela objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, razão pela qual não há como afastar o 
óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões do Agravo de 
Instrumento, mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte 
recorrente deveria vincular a interposição do Recurso Especial à violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015 e, não, aos dispositivos apontados como violados, mas 
não apreciados, tal como ocorreu, na espécie.
Precedentes do STJ.
V. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita a 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito" (STJ, AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). É o que 
dispõe a Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar". No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.085.584/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 14/12/2017.
VI. Ademais, a iterativa jurisprudência do STJ orienta-se "no sentido de que, 
para analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os 
elementos probatórios, a fim de aferir 'a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC/1973, o que não 
é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, REsp 
1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/06/2017).
VII. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu que, 
"embora haja indícios de desrespeito da área non aedificandi de faixa de 
domínio da ferrovia, não há notícia de perigo concreto de dano, a ensejar a 
reintegração pretendida.
Consoante bem salientado pelo juízo a quo, em que pese a preocupação deste 
Juízo com a segurança dos que ladeiam a ferrovia, entendo que essa situação 
deve ser sopesada com o risco de dano que a ordem liminar de desocupação em 
um prazo tão exíguo pode ocasionar às inúmeras famílias da região, não sendo 
possível deferir o pedido antecipatório se a consequência for a demolição de 
todas as moradias". Incidência, no caso, da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.351.487/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 17/12/2018.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.055.581 / RS
Número Registro: 2022/0013673-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50185989520204047200 50211246720214040000

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

BRUNO TEIXEIRA PEIXOTO - SC052159
GISELE WITTE - SC045460
LAURO JORGE AMORIM - SC058896
LEANDRO CARDOSO DE SÁ - SC061333

AGRAVADO : TOP PAINEIS VEICULACAO DE ANUNCIOS LTDA.
ADVOGADO : KEVIN HENRIQUE DE SOUSA PIAI - PR096292

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

BRUNO TEIXEIRA PEIXOTO - SC052159
GISELE WITTE - SC045460
LAURO JORGE AMORIM - SC058896
LEANDRO CARDOSO DE SÁ - SC061333

AGRAVADO : TOP PAINEIS VEICULACAO DE ANUNCIOS LTDA.
ADVOGADO : KEVIN HENRIQUE DE SOUSA PIAI - PR096292

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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